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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO


PREGÃO Nº 33A/2020
Devidamente autorizado pela Colenda Mesa Diretora, às fls. 164 do procedimento administrativo nº 10180/2020, o Pregoeiro da Assembleia Legislativa torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei Federal nº 10.520/02, objetivando REGISTRAR PREÇOS, cuja sessão pública começará às 11:00h de 26 de janeiro de 2021, na Rua da Alfândega 08, 7º andar - Auditório do Prédio Engenheiro Leonel de Moura Brizola – Centro, Rio de Janeiro / RJ, utilizando-se para pagamento exclusivamente verba estadual.

1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto registrar preços para a eventual contratação do descrito no item n° 1 do Termo de Referência.

1.2. Integram este Edital como anexos: 

1.2.1. cópia do Ato N/MD/n° 646/2019 (Anexo I);

1.2.2. Termo de Referência (Anexo II);

1.2.3. carta de credenciamento (Anexo III);

1.2.4. declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV);

1.2.5. declaração de enquadramento como micro ou empresa de pequeno porte (Anexo V);

1.2.6. proposta padronizada (Anexo VI);

1.2.7. minuta da Ata de Registro de Preços (Anexo VII); e
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado.

2.2. Não se admitirá a participação de consórcios.

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao pregoeiro, até o terceiro dia útil anterior à data fixada para a sessão pública, exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br).

3.2. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste pregão. A impugnação deverá ser motivada e encaminhada exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br), eventuais anexos deverão estar formatados em arquivos do tipo “pdf”.

3.3. Exceto o disposto nos itens acima, nenhum outro elemento, informação ou esclarecimento será fornecido por meio de comunicação à distância.

4. DO PREÇO E DO REAJUSTE

4.1. O preço proposto não poderá superar o descrito no item n° 3 do Termo de Referência.

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1. O contrato administrativo decorrente deste procedimento licitatório terá a vigência descrita no item n° 4 do Termo de Referência.

6. CREDENCIAMENTO

6.1. Nenhuma pessoa natural poderá presentar ou representar mais de um licitante.

6.2. O representante deverá apresentar o ato constitutivo do licitante, seu documento de identidade e a comprovação de que detém poderes para formulação de propostas.

6.2.1. Caberá ao pregoeiro ou a qualquer um dos servidores da equipe de apoio atestar a autenticidade de documentos, mediante a comparação entre o original e eventual cópia.

6.3. O Pregoeiro, sua equipe de apoio ou servidor designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa poderão, de ofício e em qualquer fase da licitação, realizar todas as diligências que se façam necessárias, inclusive consultas a cadastros públicos, a fim de verificar a autenticidade das informações e documentos de licitante.

6.4. Serão aceitos a declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV) e os envelopes de proposta e habilitação entregues por meros portadores.

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1. No local, data e hora fixados no preâmbulo, os licitantes apresentarão a documentação em dois envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:

I- - ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO N.º ---------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

II - ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO N.º --------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

7.2. A proposta de preços deverá ser apresentada em uma via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinadas na última folha e rubricadas nas demais.

7.3. O preço deverá ser expresso em algarismos e por extenso. O preço deverá ser o total, não se admitindo quaisquer acréscimos e nele deverão estar computados todos os ônus, direitos e obrigações vinculadas à legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial.

7.4. O prazo de eficácia da proposta será de sessenta dias contados da data de sua apresentação.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Exigir-se-á, para fins de habilitação, os documentos abaixo arrolados, cabendo ao pregoeiro ou a qualquer um dos servidores da equipe de apoio atestar a autenticidade de documentos, mediante a comparação entre o original e a cópia, hipótese na qual ficará dispensada a apresentação de cópias autenticadas.
I. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão conjunta expedida pela RFB/PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social;

b. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa (CNDT); e

c. prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

II. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a. comprovação de qualificação para o fornecimento do objeto licitado, constituído por uma declaração concedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando que a licitante forneceu materiais semelhantes aos do objeto desta licitação.

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1. O licitante, que se julgar prejudicado após a declaração do vencedor, poderá, imediata e motivadamente, manifestar a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados ao oferecimento de contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

9.2. O recurso administrativo será dirigido à Colenda Mesa Diretora da Assembleia Legislativa.

9.3. O pregoeiro poderá interpor recurso de ofício de suas próprias decisões ainda que todos os licitantes tenham expressamente renunciado a tal direito.

10. DA ASSINATURA DA ATA, DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS DELA DECORRENTES E DA ENTREGA DO OBJETO

10.1. São vedadas ao licitante vencedor a cessão parcial ou total da posição de detentor da ata, a subcontratação, bem como sua fusão, cisão ou incorporação, sem anuência prévia da ALERJ.

10.2. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo de até 10 (dez) dias e nas condições estabelecidas neste instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período quando solicitado pelo licitante vencedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração.

10.3. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. 

10.4. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no item 10.2, ensejará a aplicação das penalidades previstas no item 17.1 deste edital.

10.5. É facultado a Alerj, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.

11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

11.1. A Contratada fica dispensada da prestação de garantia contratual.

12. RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

12.1. O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido nos termos do art. 90, § 3º, da Lei fluminense nº 287/1979. 

12.2. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da Contratante.

13. PAGAMENTO

13.1. Os pagamentos decorrentes desta licitação far-se-ão de acordo com o cronograma financeiro e deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da ALERJ.

13.2. Os pagamentos serão feitos por meio de depósitos em conta-corrente bancária, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela.

13.3. Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

13.4. Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.

13.5. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem n° 13.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.

13.6. No caso de eventual antecipação de pagamento será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
13.7. O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.

14. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
14.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato administrativo poderá a Assembleia Legislativa, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I. advertência;

II. multa de dez por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;

III. suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

14.2. A multa será descontada dos pagamentos porventura devidos ou cobrada judicialmente.

14.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem n° 14.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa no respectivo processo administrativo, no prazo fixado em lei federal, contado da abertura de vista. 

14.4. A sanção prevista no subitem n° 14.1, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da ALERJ.

15. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

15.1. As obrigações financeiras da Assembleia Legislativa referentes ao contrato administrativo decorrente desta licitação correrão à conta da natureza de despesa n° 4490.52.06 e 3390.30.11 e do programa de trabalho n° 01.122.0135.2462.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 2021.

LANCASTER LOPES DE MORAES 

PREGOEIRO

ANEXO I

ATO N/MD/Nº 646/2019

Ementa: REGULAMENTA O PREGÃO

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais

R E S O L V E :

Art. 1º No âmbito da Assembleia Legislativa, o pregão é regulado por este Ato Normativo.

Art. 2º O pregão, cuja disputa é feita em sessão pública, destina-se a aquisição de bens e serviços comuns.


Parágrafo único – Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

Art. 3º O pregoeiro será, em cada pregão, designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa.

Art. 4º Compete exclusivamente à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa:

I – determinar a abertura do processo licitatório;

II – decidir os recursos contra atos do pregoeiro interpostos pelos licitantes;

III – decidir os recursos de ofício interpostos pelo próprio pregoeiro;

IV – adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

V – homologar o resultado do pregão; e

VI – celebrar o contrato administrativo.

Art. 5º Verificada a necessidade de aquisição de bens ou serviços que se enquadrem no parágrafo único do art. 2º:

I - o órgão interessado iniciará o procedimento administrativo solicitando a contratação à Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa por meio de ofício que:

a) justifique a necessidade da aquisição; e

b) descreva precisa, suficiente e claramente o bem ou serviço comum.

II - o Departamento de Material fará o respectivo orçamento;

III - considerado regular o ofício descrito no inciso I, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará à Subdiretoria-Geral de Finanças que efetue a correspondente reserva orçamentária;

IV - submeter-se-á o procedimento administrativo à Mesa Diretora;

V - aprovada a realização de licitação pela Mesa Diretora, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará o bloqueio orçamentário à Subdiretoria-Geral de Finanças, bem como a confecção do Termo de Referência, respeitadas as normas do art. 6º, ao Departamento de Material; e

VI  a Comissão Permanente de Licitações elaborará a minuta de edital, obedecendo ao respectivo padrão sugerido pela Procuradoria-Geral, o qual obrigatoriamente conterá como anexos:

a) o exemplar deste Ato Normativo;

b) o termo de referência; e

c) a minuta do contrato administrativo a ser celebrado.

VII será obrigatória a manifestação da Subdiretoria-Geral de Controle Interno;

VIII sendo favorável o exame de legalidade realizado pela Procuradoria-Geral da minuta do edital, iniciar-se-á a fase externa.

Art. 6º O termo de referência é o documento que deverá, de forma clara, concisa e objetiva, conter:

I - a descrição do objeto;

II - a definição dos métodos e estratégias de suprimento;

III - o valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado; e

IV - o cronograma físico-financeiro com os prazos de execução do contrato administrativo.

Art. 7º O procedimento da fase externa do pregão obedecerá, além do rito previsto pela Lei Federal nº 10.520/02, ao seguinte:

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso no Diário Oficial do Poder Legislativo do Estado do Rio de Janeiro e, qualquer que seja o vulto da licitação, no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa na rede mundial de computadores;

II - a íntegra do edital será disponibilizada no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa; e

III - exemplar contendo a íntegra do edital será disponibilizado aos interessados na sede da Comissão Permanente de Licitações.

§ 1º No pregão eletrônico, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - as propostas deverão ser apresentadas até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso, podendo tal prazo ser expressamente prorrogado; e

II - para fins de participação na licitação, deverá o licitante adequar-se às exigências do portal de compras adotado pela Assembleia Legislativa.

§ 2º No pregão presencial, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - o pregoeiro perguntará se há entre os presentes microempresa ou empresa de pequeno porte, para os fins do art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº. 123/06;

II - as propostas deverão ser apresentadas no início da sessão pública, a qual não poderá ocorrer até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso;

III - para fins de habilitação, admitir-se-á qualquer certificado de registro cadastral emitido por Ente da Federação, desde que em vigor e abrangente quanto à documentação legalmente exigida; e

IV - o pregoeiro, por ato obrigatoriamente motivado e imediatamente submetido por recurso de ofício à Mesa Diretora, não conhecerá liminarmente de recurso de licitante quando ele for inadmissível, prejudicado, imotivado ou seus motivos não tenham específica relação com a decisão recorrida.

Art. 8º Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via rede mundial de computadores, no endereço eletrônico indicado no edital.

Art 9º É vedada a utilização de pregão para a contratação de obras e serviços de engenharia, locações imobiliárias e alienações. (Revogado pelo Ato N/MD/Nº 658/2020)
Art. 10º Este Ato Normativo entre em vigor na data de sua publicação, revogados os Atos N/MD/N° 530/2008, 572/2011 632/2018 e 633/2018.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 2019.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO

Presidente

ANEXO II
PREGÃO Nº 33A/2020
TERMO DE REFERÊNCIA

1- DESCRIÇÃO DO OBJETO:

1.1- Registro de Preços para aquisição de bebedouros.

2- MÉTODOS E ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTOS:

2.1Especificações

ITEM 01 – BEBEDOURO COLUNA DE PRESSÃO – Para piso com toda instalação inclusa, gabinete em aço inox, tampo em aço inox polido, depósito de água em aço inox 304 com filtros ou conjunto de filtros inclusos, com capacidade para água gelada, Filtro ou conjunto de filtros com no mínimo 3 etapas de purificação capaz de reter partículas sólidas tais como areia e pedras com carvão ativado que tem a função de reduzir o teor de sabores e odores, compressor com gás ecológico R134a,  1 jato para boca e 1 para copo, serpentina externa,  regulagem do jato de água,  ralo sifonado, tensão 110/127 volts, capacidade de fornecimento de água gelada de no mínimo 2 litros/h, vida útil do filtro de no mínimo 6 meses, grau de proteção IPX4, dreno que permita limpeza.


QUANTIDADE de até: 40

LOCAL DE INSTALAÇÃO:  Todos os andares do Edifício Lucio Costa
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ITEM 02 – FILTROS OU CONJUNTO DE FILTROS  PARA O BEBEDOURO COTADO
QUANTIDADE: 80 ( FILTROS OU CONJUNTO DE FILTROS )

OBS: OS FILTROS ADQUIRIDOS SERÃO PARA REPOSIÇÃO PRÉVIA E

TERÃO DURAÇÃO PREVISTA DE 12 MESES.

ITEM 03 – BEBEDOURO INDUSTRIAL 100 LITROS – Com filtros ou conjunto de filtros inclusos, com capacidade para água natural, gelada que possibilite atender todos os públicos: adultos, crianças, pessoa com mobilidade reduzida e portadores de necessidades especiais, filtro ou conjunto de filtros com capacidade de reter partículas sólidas tais como areia e pedras com carvão ativado que tem a função de reduzir o teor de sabores e odores, compressor com gás ecológico R134a, com 1 torneira para água gelada, 1 para água natural, ambas em latão cromado e 1 válvula jato com água gelada em latão cromado, tensão 110/127 volts, capacidade mínima de atendimento de 150 pessoas, reservatório de água de no mínimo 100 litros,  vida útil do filtro ou filtros de no mínimo 6 meses, regulagem da temperatura da água, baixo consumo de energia, serpentina interna em aço inox 304, reservatório de água de fácil limpeza e produzido com material atóxico em aço inox ou polipropileno de alta resistência, aparador de água frontal onde a cuba  possa ser utilizada para armazenamento de água como despejo, sem necessidade de saída ou esgoto com dreno que possibilite também o esgotamento da água.

QUANTIDADE de até: 5

LOCAL DE INSTALAÇÃO:  Refeitório do 20º, refeitório do 2º subsolo, Escola do Legislativo no Edifício Lucio Costa
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ITEM 04 – FILTROS PARA O BEBEDOURO COTADO

QUANTIDADE: 10

2.2- Dados complementares 

Será exigido das licitantes a apresentação de folders ou prospectos ou catálogos ilustrativos originais dos fabricantes, manuais técnicos ou cópias legíveis desses documentos, os quais deverão estar preferencialmente em língua portuguesa e conter especificações claras e detalhadas do(s) equipamento(s) em aquisição, a fim de verificar se este(s) atende(m) às especificidades solicitadas neste Termo de Referência.

2.3  - Garantia e Assistência técnica 

2.3.1  - O prazo de garantia dos produtos deverá ser de, no mínimo, 01 (um) ano, cuja vigência terá início na data em que ocorrer o recebimento definitivo do objeto, na forma do art. 73, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

I 

2.4 - Catálogos de operação 

2.4.1 - Os bens devem estar acompanhados, ainda, do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

2.5 – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

2.5.1 – Da Contratada 

2.5.1.1– Assinar a Ata de Registro de Preços e manter, durante toda a vigência da mesma, compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital. 

2.5.1.2 - Fornecer os produtos no local de entrega previsto neste termo, acompanhados do(s) correspondente(s) termo(s) de garantia, manual (ais) do usuário e assistência técnica. 

2.5.1.3 - A nota fiscal deverá descrever detalhadamente o produto fornecido ou, se sucinta, que seja acompanhada de romaneio1 descritivo. 

2.5.1.4 - Promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar exposta, em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto do edital. 

2.5.1.5 - Credenciar junto a ALERJ funcionário que atenderá às requisições efetuadas pelo gestor da contratação. 

25.1.6 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto deste Termo de Referência em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos materiais empregados ou da execução dos serviços. 

2.5.1.7 - Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto do edital nos limites fixados no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

2.5.1.8 - Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

2.5.1.9 - Cumprir todas as demais obrigações impostas pelo edital e seus anexos. 

2.5.2 – Do Contratante 

2.5.2.1 - Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA às dependências da ALERJ, relacionadas à execução do objeto deste Termo de Referência. 

2.5.2.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos. 

2.6 - PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO 

2.6.1 - A gestão do contrato decorrente deste termo caberá ao servidor a ser designado formalmente pela ALERJ que determinará o que for necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, ficando o titular do referido Órgão como corresponsável. 

2.6.1.1 - Aos servidores designados para o acompanhamento e fiscalização do contrato, incumbe: 

I - Verificar se a entrega de bens está sendo realizada em conformidade com o objeto da contratação; 

II - Adotar as providências necessárias a preservação dos interesses do Erário, promovendo a atestação das faturas, opinando pela aplicação das penalidades cabíveis em caso de inadimplemento e praticar os atos indispensáveis a boa execução dos contratos sob sua responsabilidade; 

III - emitir, com a periodicidade adequada ao objeto fiscalizado, relatório acerca da execução dos contratos, sugerindo, em tempo hábil, as providências necessárias em benefício da Administração, inclusive no tocante às hipóteses de alterações contratuais, de prorrogação, de rescisão, bem como aqueles destinados a abertura de novo procedimento licitatório, se for o caso. 

2.6.1.3 - Ficam reservados ao gestor do contrato o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto contratado, desde que não acarrete ônus para ALERJ ou modificação da contratação. 

2.6.1.4 - A contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela gestão e fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de suas atividades. 

2.6.1.5 - A existência e a atuação da gestão e da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações próximas e remotas perante ALERJ ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da execução contratual não implicará corresponsabilidade da ALERJ ou de seus prepostos, devendo, ainda, a contratada, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato a ALERJ dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades. 

2.7 - CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

2.7.1 - O recebimento provisório do objeto será efetuado pela ALERJ, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis e nos termos do art. 73, inciso II, alínea a, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 2.7.2 – Após o recebimento provisório, a fiscalização avaliará as características de cada item, identificando eventuais problemas. Estando em conformidade, será efetuado o recebimento definitivo. 

 2.7.3 - Se, após o recebimento provisório, constatar-se que o objeto foi executado em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, a fiscalização notificará por escrito a CONTRATADA, interrompendo-se os prazos de recebimento e ficando suspenso o pagamento até que sanada a irregularidade. 

2.7.4 - O recebimento definitivo do objeto será efetuado pela ALERJ no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, depois de verificada a conformidade das quantidades e especificações com aquelas contratadas e consignadas neste termo, bem como da entrega do(s) termo(s) de garantia e manual (ais) do usuário e assistência técnica. 

2.7.5 - O aceite/aprovação dos produtos pela ALERJ não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de quantidade e/ou qualidade ou disparidades com as especificações estabelecidas neste termo. 

2.8 -  CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

2.8.1 – Como critério de julgamento na licitação será adotado o critério de menor preço por item, ou seja, será vencedora do certame a empresa que ofertar a proposta de menor preço para cada item do objeto licitado. 

3- VALOR ESTIMADO 

     O valor estimado para esse pregão é de R$ 49.363,65 (quarenta e nove mil trezentos e sessenta e três reais sessenta e cinco centavos). 

3.1 – Forma de entrega 

3.1.1 – A solicitação formal de aquisição de itens do objeto será feita após a entrega da Nota de Empenho através de Termo de Autorização de Fornecimento pela ALERJ ao beneficiário da Ata de Registro de Preços. 

 3.1.2 – Após a entrega do Termo de Autorização de Fornecimento, com o quantitativo o beneficiário da Ata de Registro de Preços terá o prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos para entregar o objeto solicitado.  

 3.1.2.1 – O beneficiário da Ata de Registro de Preços terá o prazo de 02 (dois) dias úteis para acusar o recebimento do Termo de Autorização, caso contrário, a contagem do prazo iniciará automaticamente.

 3.1.2.2 - Os produtos solicitados deverão ser entregues na Nova Sede da ALERJ, na Rua México, 125 - Centro, Rio de Janeiro, distribuídos nos andares que serão informados na ocasião da entrega, em dia útil, de segunda à sexta-feira, no período compreendido entre 09:00h e 16:00h. 

3.2  - Para realização do pagamento a CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal contendo discriminação de cada item do objeto contratado. 

3.3 – A nota fiscal deverá ser ENCAMINHADA junto com a entrega do material solicitado pela ALERJ. 

3.4 – O pagamento será realizado pela ALERJ no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos após a atestação definitiva da nota fiscal. 

3.5 – Planilha orçamentária 

	
	
	
	
	

	ITEM
	QTD
	ESPECIFICAÇÃO
	Valor Unitario
	TOTAL

	01
	40
	BEBEDOURO COLUNA DE PRESSÃO
	R$ 836,64
	R$ 33.465,60

	02
	80
	FILTRO BEBEDOURO DE PRESSÃO
	R$ 32,50
	R$ 2.600,00

	03
	05
	BEBEDOURO INDUSTRIAL 100 LITROS
	R$ 2.459,87
	R$ 12.299,35

	04
	10
	FILTRO PARA BEBEDOURO INDUSTRIAL 100 LITROS
	R$ 99,87
	R$ 998,70

	
	
	
	
	R$ 49.363,65


4- PRAZOS DE EXECUÇÃO 

4.1-  O prazo de vigência do Registro de Preço será de 12 meses.

4.2 -O prazo vertente poderá ser prorrogado, mantidas as demais condições da contratação decorrente desta licitação e assegurada a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos motivos elencados no §1º do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, devidamente autuado em processo. 

ANEXO III
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Ref. Pregão Presencial nº.____

CREDENCIAMENTO

Rio de janeiro,_____de___________ de ________.


Prezado (a) Senhor (a)


Pela presente, fica credenciado o Sr.(a)_________________________________

Portador(a) da carteira de identidade nº ________________________, expedida pelo ______________, para representar a empresa ________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ______________________________________________, nos autos referentes a licitação em epígrafe, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular lances verbais, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto a desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Atenciosamente

(nome da pessoa jurídica)

NOME:

C.I. nº

CPF nº

CARGO:
ANEXO IV
DECLARAÇÃO

(razão social da empresa)

com sede na

(endereço)

Inscrita no CNPJ/MF sob o número _________________________ vem, pelo seu representante legal infra-assinado, em atenção ao disposto no art 4º, VII, da Lei Federal 10520/2002, declarar que cumpre plenamente os requisitos exigidos para habilitação na licitação, mediante pregão, de nº._______ da ALERJ.

Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitações da administração publica em razão de penalidades nem de fatos impeditivos de sua habilitação. 

Em________ de ________________de _______.

(Representante Legal)

ANEXO V

DECLARAÇÃO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ref.: Pregão Presencial nº. 

_______________________________________________, inscrito no CNPJ nº. ______________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ______________________, DECLARA que é 

 __ microempresa

 __ empresa de pequeno porte

Em________ de ________________de _______.

(Representante Legal)

ANEXO VI

PROPOSTA PADRONIZADA

	[image: image1.png]



Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

Proposta de Preços - Padronizada
	                Processo nº 10180/2020
                Licitação:__________________________

                A realizar-se em:_____________________

	A proponente compromete-se a fornecer à Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, pelos preços abaixo discriminados, obedecendo, rigorosamente, as condições constantes no edital nº.________.


	CARIMBO DA EMPRESA


	
ITEM
	QTD
	ESPECIFICAÇÃO
	MARCA 
	MENOR VALOR
	TOTAL

	01
	40
	BEBEDOURO COLUNA DE PRESSÃO
	
	R$
	R$

	02
	80
	FILTRO BEBEDOURO DE PRESSÃO
	
	R$
	R$

	03
	05
	BEBEDOURO INDUSTRIAL 100 LITROS
	
	R$
	R$

	04
	10
	FILTRO PARA BEBEDOURO INDUSTRIAL 100 LITROS
	
	R$
	R$

	
	
	
	
	
	R$


	OBSERVAÇÕES

· O proponente deverá preencher os campos do preço (com algarismos e por extenso) e da marca/modelo, não se admitirá emendas e ou rasuras no documento;

· No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas para a perfeita execução do objeto;

· O licitante deverá informar o seu domicílio bancário;

1. A proposta padrão deverá ser identificada pelo carimbo da empresa, datada e assinada por seu representante.
	Prazo de entrega: As entregas deverão ocorrer em até 30 dias contados a partir do recebimento do Termo de Autorização de Fornecimento.
Validade da proposta: 60(sessenta) dias
Local da entrega: Rua México, 125 – Centro, Rio de Janeiro, distribuídos nos andares que serão informados na ocasião da entrega, em dia útil, no período compreendido entre 09:00 e 16:00 h.


Declaramos inteira submissão ao edital e à legislação vigente.

Em ____/ ____/ _____

____________________________________________________

Proponente

(Carimbo da Empresa)


ANEXO VII
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/XXXX
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, com sede na Rua Dom Manuel s/nº - Centro, na cidade do Rio de Janeiro/RJ, inscrito (a) no CNPJ/MF sob o nº 30.449.862/0001-67, neste ato representada por seu Presidente, Deputado XXXXXXXXX, inscrito no CPF sob o nº XXXXXXX, portador da Carteira de Identidade nº XXXXXX – IFP/RJ, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, para REGISTRO DE PREÇOS nº XX/XXXX, publicada no D.O. de XX/XX/XXXX, processo administrativo nº XXXX/XXXX. RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto Fluminense nº 44.857/14, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. XXXXXXXXXXXXXXX, conforme especificado no Termo de Referência, anexo ao edital de Pregão nº XX/XXXX, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.
2.1. O(s) preço(s) registrado(s), as especificações do objeto, a(s) quantidade(s), fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que se seguem: 

	Item do TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

	x
	Especificação
	Unidade
	Quant. Máx.
	P.unit/P.total


3. VALIDADE DA ATA
3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada.
4. REVISÃO E CANCELAMENTO 

4.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

4.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

4.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

4.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

4.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

4.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

4.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

4.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

4.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

4.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

4.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

4.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2 e 4.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

4.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

4.9.1. por razão de interesse público; ou

4.9.2. a pedido do fornecedor.

5. CONDIÇÕES GERAIS
5.1. Será incluído na ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. O registro tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 24 e 25 do Decreto Fluminense nº 44.857/14.

5.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

5.3. As condições gerais do fornecimento do produto, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência.
5.4. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.
Rio de Janeiro, XX de XXXXXXXXXXX de XXXX.

	_______________________________
	
	_______________________________

	XXXXXXXXXXXXXXX
	
	XXXXXXXXXXXXXX

	ALERJ
	
	EMPRESA 


MODELO EXEMPLO DO ITEM 1


FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA
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MODELO EXEMPLO DO ITEM 2


FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA
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